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	Tese 158

CRIMES CONTRA OS COSTUMES – ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR – ESTUPRO – TODAS AS FORMAS – CRIMES HEDIONDOS

O atentado violento ao pudor e o estupro, em todas as suas formas, são  considerados crimes hediondos.

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)


JURISPRUDÊNCIA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR E ESTUPRO. DELITOS CONSIDERADOS HEDIONDOS. IMPOSSIBILIDADE DE PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE HOMOGENEIDADE ENTRE OS ELEMENTOS SUBJETIVOS E DESCRITIVOS DOS DELITOS. CRIMES DE MESMO GÊNERO, MAS DE ESPÉCIES DIFERENTES. DELITOS DE ESPÉCIES DISTINTAS. INCIDÊNCIA DA REGRA DO CONCURSO MATERIAL.



Consoante entendimento recentemente pacificado pelo Col. STF, secundado por julgados desta Corte, os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, quando cometidos em quaisquer de suas modalidades, enquadram-se na definição legal de crimes hediondos (art. 1º, da Lei 8.072/90).



Hipótese dos autos em que  incide a regra proibitiva da progressão de regime, inserta no § 1º do art. 2º da Lei 8.072/90. "O atentado violento ao pudor e o estupro, apesar de serem delitos do mesmo gênero, são de espécies distintas, o que afasta a idéia de continuidade delitiva para o enquadramento como concursus delictorum realis (art. 69 do Código de Processo Penal)."



Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 14273 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 03/06/2003, D.J.U. de 30/06/2003, p. 269).

Recurso especial. Direito Penal e Processual Penal. Estupro ficto.

Crime hediondo. Progressão de regime prisional. Inadmissibilidade. Lei 8072/90, art. 2º, §1º.



O estupro, em todas as suas formas, é crime hediondo, por isso, o cumprimento da pena deve se dar em regime integralmente fechado, vedada a progressão.



Precedentes desta Corte e do STF.



Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 476466 – PR, 6ª Turma, Rel. Min. PAULO MEDINA, j. 03/06/2003, D.J.U. de 23/06/2003, p. 456).

Recurso especial. Direito Penal e Processual Penal. Estupro ficto.

Crime hediondo. Comutação. Decreto 3226/99, art. 7º, I, e Lei 8072/90, art. 2º, I. Inadmissibilidade.



O estupro, em todas as suas formas, é crime hediondo. Nos termos do art. 7º, I, do Decreto nº 3226/99, e do art. 2º, I, da Lei nº 8072/90, os crimes hediondos e equiparados são insuscetíveis de indulto e de comutação (indulto parcial).



Precedentes desta Corte e do STF.



Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 433228 – DF, 6ª Turma, Rel. Min. PAULO MEDINA, j. 03/06/2003, D.J.U. de 23/06/2003, p. 454).

HABEAS-CORPUS.

- Estupro com violência presumida. Crime hediondo. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. Regime prisional integralmente fechado.

- Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 20455 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. FONTES DE ALENCAR, j. 20/05/2003, D.J.U. de 16/06/2003, p. 411).

PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. CRIMES HEDIONDOS. PROGRESSÃO DE REGIME.



I - Os crimes hediondos, e os a eles assemelhados, excetuando-se os de tortura, estão sujeitos, em sede de execução da pena privativa de liberdade, ao disposto no art. 2º § 1º da Lei nº 8.072/90, sendo, portanto, vedada a progressão do regime prisional de cumprimento de pena.



II - A Lei nº 8.072/90, em seu art. 2º, § 1º, não é inconstitucional. (Plenário do Pretório Excelso).



III - Consoante a mais recente orientação jurisprudencial, os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, ainda que perpetrados em sua forma simples, caracterizam-se como crimes hediondos, submetendo-se o condenado a tais delitos ao cumprimento de pena sob o regime integralmente fechado, a teor do disposto na Lei 8.072/90.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 26598 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 06/05/2003, D.J.U. de 16/06/2003, p. 361).

PROCESSO PENAL E EXECUÇÃO PENAL – ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR – ALEGAÇÃO DE NÃO CONFIGURAÇÃO DO DELITO - ABSOLVIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – PROGRESSÃO DE REGIME – CRIME HEDIONDO.



- Como já afirmado inúmeras vezes, a via do habeas corpus não é adequada para o exame de alegação genérica de não configuração do delito, por demandar profundo exame de provas.



- Por outro lado, nos crimes hediondos (aqui inseridos o estupro e o atentado violento ao pudor em sua forma simples) é vedada a progressão de regime prisional.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 20438 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j. 07/05/2002, D.J.U. de 18/11/2002, p. 258).

EXECUÇÃO PENAL – ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR E ESTUPRO – PROGRESSÃO DE REGIME – IMPOSSIBILIDADE.



- Conforme entendimento desta Corte e do Pretório Excelso, é inviável a progressão de regime nos crimes hediondos, aqui inseridos o atentado violento ao pudor e o estupro (tanto na sua forma simples quanto qualificada).



- Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 20487 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j.  27/08/2002, D.J.U. de 18/11/2002, p. 259).

PROCESSUAL PENAL – ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR SIMPLES - CRIMES HEDIONDOS - LEI N° 8.072/90 – LIBERDADE PROVISÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - FLAGRANTE – ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA – INVIABILIDADE DE EXAME.



- A lei considera em flagrante delito quem é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido, ou por qualquer outra pessoa, em situação que faça presumir ser o autor da infração (art. 302, II, do CPP). Essa é a hipótese vertente. A expressão "logo após", não significa minutos depois, podendo ser tida com tempo razoável entre a ocorrência do fato criminoso e a perseguição ininterrupta do acusado.



- O estupro e o atentado violento ao pudor, tanto na forma simples como na qualificada, encontram-se arrolados como crimes hediondos, insuscetíveis de liberdade provisória. Precedentes.



- Primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si só, não são suficientes para garantir eventual direito subjetivo à liberdade provisória.



- Por outro lado, a via do habeas corpus não comporta o exame de alegação genérica de inocência, por demandar profundo exame de provas.



- Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12576 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j. 04/06/2002, D.J.U. de 18/11/2002, p. 239).

CRIMINAL. RESP. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. ESTUPRO. CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. DELITOS DE ESPÉCIES DISTINTAS. PRECEDENTES. DELITOS HEDIONDOS. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO DE CUMPRIMENTO DA PENA. LEI N.º 8.072/90. VEDAÇÃO LEGAL À PROGRESSÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



Não há continuidade delitiva entre os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, eis que, apesar de serem delitos do mesmo gênero, não são da mesma espécie, possuindo elementos objetivos e subjetivos distintos. Precedentes.



Delito de estupro, ainda que cometido em sua forma simples e mesmo com violência presumida, é considerado crime hediondo. Precedentes do STF e desta Corte.



A condenação por delito elencado ou equiparado a hediondo pela Lei n.º 8.072/90 deve ser cumprida em regime integralmente fechado, vedada a progressão.



Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do relator. (Recurso Especial nº 316023 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 15/10/2002, D.J.U. de 11/11/2002, p. 246).

HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. DELITOS HEDIONDOS. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA INTEGRALMENTE FECHADO.



1. Seguindo a linha de decisão plenária do Supremo Tribunal Federal, os delitos de estupro e atentado violento ao pudor nas formas simples e qualificada, vale dizer, mesmo que deles não resulte morte ou lesão corporal grave, ainda que praticados  mediante violência presumida, constituem crimes hediondos, a teor do que dispõe o artigo 1º, incisos V e VI, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei nº 8.072/90, impondo-se o desconto das penas corporais correspondentes no regime integralmente fechado.



2. Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 436841 – DF, 6ª Turma, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, j. 05/09/2002, D.J.U. de 11/11/2002, p. 309).

PENAL. CRIME HEDIONDO. ESTUPRO. REGIME PRISIONAL. PROGRESSÃO. DESCABIMENTO. LEI 8.072/90, ART. 2º, § 1º.



Nos chamados crimes hediondos, o regime previsto é o fechado, descabendo progressão.



Preceito legal declarado compatível com a atual Constituição Federal pelo Supremo Tribunal Federal (HC 69.603). Fixando as instâncias comuns que o cumprimento da pena dar-se-á em regime fechado, não é concebível que seja apenas inicialmente, mas, sim, atendo-se ao preceito de lei, integralmente.



Acerca dos crimes de estupro e atentado violento ao pudor, o Excelso Pretório proclamou que os referidos delitos, nas suas formas simples, o que inclui a violência presumida, das quais não resulte lesão corporal de natureza grave ou morte, são considerados hediondos (HC nº 81.288-1/SC, Rel. Min. Carlos Veloso).



De outra parte, conforme diretriz do STF e do STJ, a Lei 9.455/97, que versa acerca do crime de tortura "não se aplica, em sede do art. 2º, par. 1º, da Lei 8.072/90, a outros crimes".



Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 443542 – SC, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 15/10/2002, D.J.U. de 11/11/2002, p. 287).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME HEDIONDO. COMUTAÇÃO.



I – O atentado violento ao pudor - assim, como o estupro – em todas as formas, é delito hediondo (Plenário do Pretório Excelso).



II – Não se concede comutação, que é espécie de indulto, aos condenados  por crime hediondo.



Recurso provido. (Recurso Especial nº 424373 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 03/10/2002, D.J.U. de 04/11/2002, p. 237).

PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VIOLÊNCIA FICTA. CRIME HEDIONDO. CONFIGURAÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. IMPOSSIBILIDADE.



1. O atentado violento ao pudor e o estupro praticados com ou sem violência real (lesão corporal grave ou morte), são considerados crimes hediondos, sendo, em conseqüência, vedada a progressão de regime prisional. Precedentes do STF.



2. Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 283072 – PR, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 01/10/2002, D.J.U. de 21/10/2002, p. 411).

CRIMINAL. RESP. ROUBO E ESTUPRO. DELITO HEDIONDO. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO DE CUMPRIMENTO DA PENA. LEI N.º 8.072/90. VEDAÇÃO LEGAL À PROGRESSÃO. RECURSO PROVIDO.



O estupro e o atentado violento ao pudor, ainda que cometidos em sua forma simples e mesmo com violência presumida, são considerados crimes hediondos. Precedente do STF.



A condenação por delito elencado ou equiparado a hediondo pela Lei n.º 8.072/90, deve ser cumprida em regime integralmente fechado, vedada a progressão.



Recurso provido para determinar o regime integralmente fechado para o cumprimento da pena. (Recurso Especial nº 444169 – GO, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 19/09/2002, D.J.U. de 21/10/2002, p. 395).

SUPREMO TRIBUBAL FEDERAL


EMENTA: Habeas Corpus. 2. Paciente condenado a sete anos de reclusão, em regime integralmente fechado, pela prática de estupro, em sua forma simples, não está abrangido pelo inciso V do art. 1º da Lei nº 8.072, de 1990, implica admitir sentido normativo incompatível com o marco fixado naquele dispositivo legal. 6. Precedente: HC 81.288, Plenário, Redator para o acórdão, Min. Carlos Velloso, DJ 6.2.2002. 7. Habeas Corpus indeferido. (Habeas Corpus nº 82597 – PR, 2ª Turma, Rel. Min. GILMAR MENDES – não constam data do julgamento e da publicação).
hediondos. A interpretação no sentido de que o crime de estupro, em sua forma simples, encontra-se no rol dos crimes hediondo em sua forma qualificada. 5. O estupro só se classifica como estupro, em sua forma simples (art. 213 do CP). 3. Pleito de progressão de regime prisional, sob a alegação de que o crime de 

REVISÃO DA SÚMULA STF 608. AÇÃO PENAL. NATUREZA. REPRESENTAÇÃO. RETRATAÇÃO TÁCITA. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO ESPECÍFICA PARA O DELITO DE ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. PROGRESSÃO DE REGIME.
ESTUPRO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE QUEIXA. DESCARACTERIZAÇÃO DOS DELITOS DE 


1. O advento da Lei 9.099/95 não alterou a Súmula STF 608 que continua em vigor. O estupro com violência real é processado em ação pública incondicionada. Não importa se a violência é de natureza leve ou grave. 



2. O Ministério Público ofereceu a denúncia após a representação da vítima. Não há que se falar em retratação tácita da representação.



3. Nem é necessária representação específica para o delito de estupro com violência real. 
estupro, quando se trata de delito de 


4. No caso, inexiste decadência do direito de queixa por não se tratar de ação penal privada.



5. A jurisprudência do Tribunal pacificou-se no entendimento de que os crimes de hediondos. Precedentes. Inviável a progressão do regime. 
estupro e atentado violento ao pudor caracterizam-se como 


HABEAS conhecido e indeferido. (Habeas Corpus nº 82206 – SP, 2ª Turma, Rel. Min. NELSON JOBIM, j. 08/10/2002, D.J.U. de 22/11/2003, p. 83).


RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. CRIME HEDIONDO. REGIME PRISIONAL INTEGRALMENTE FECHADO.



O Plenário desta Corte, ao julgar o HC nº 81.288, rel. p/ o acórdão o Min. Carlos Velloso (sessão de 17.12.2001), firmou o entendimento de que o hediondos, nos termos do art. 1º, incisos V e VI da Lei nº 8.072/90. O cumprimento da respectiva pena, assim, deve ser dar no regime integralmente fechado, sem direito à progressão. Recurso ordinário improvido. (Recurso em Habeas Corpus nº 82098 – PR, 1ª Turma, Rel. Min. ELLEN GRACIE, j. 10/09/2002, D.J.U. de 29/11/2002, p. 23).
estupro e o atentado violento ao pudor, mesmo nas suas formas básicas, em que não há lesão corporal de natureza grave ou morte, constituem crimes 
EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. EXECUÇÃO PENAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. CRIMES HEDIONDOS. COMUTAÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O Plenário deste Tribunal decidiu que os crimes capitulados nos arts. 213 e 214 do CP são hediondos, independente da natureza das lesões corporais dele decorrentes. (HC 81.288, Redator para o acórdão Min. VELLOSO). Inviável, portanto, a desclassificação.



2. A comutação da pena é uma forma de indulto. Não é possível a sua aplicação aos condenados por crimes hediondos (Dec. 3.226/99, art. 7º, I).



3. HABEAS indeferido. (Habeas Corpus nº 81402 – SC, 2ª Turma, Rel. Min. NELSON JOBIM, j. 18/12/2001, D.J.U. de 31/05/2002, p. 47).

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. CRIMES HEDIONDOS.



O Plenário deste Tribunal decidiu que os crimes capitulados nos arts. 213 e 214 do CP são hediondos, independente da natureza das lesões corporais deles decorrentes. (HC 81.288, Redator para o acórdão Min. VELLOSO). Inviável, portanto, a desclassificação.



HABEAS indeferido. (Habeas Corpus nº 81891 – SP, 2ª Turma, j. 14/5/2002, D.J.U. de 21/06/2002, p. 130).

E M E N T A: HABEAS CORPUS - ESTUPRO - ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR - TIPO PENAL BÁSICO OU FORMA SIMPLES - INOCORRÊNCIA DE LESÕES CORPORAIS GRAVES OU DO EVENTO MORTE - CARACTERIZAÇÃO, AINDA ASSIM, DA NATUREZA HEDIONDA DE TAIS ILÍCITOS PENAIS (LEI Nº 8.072/90) - LEGITIMIDADE DAS RESTRIÇÕES FUNDADAS NA CONSTITUIÇÃO (ART. 5º, XLIII) E NA LEI Nº 8.072/90 (ART. 2º) - PEDIDO INDEFERIDO. 

- Os delitos de estupro e de atentado violento ao pudor, ainda que em sua forma simples, configuram modalidades de crime hediondo, legitimando-se, em conseqüência, a incidência das restrições fundadas na Constituição da República (art. 5º, XLIII) e na Lei nº 8.072/90 (art. 2º), mostrando-se inexigível, para esse específico efeito, que a prática de qualquer desses ilícitos penais tenha causado, ou não, lesões corporais de natureza grave ou morte, pois tais eventos traduzem resultados meramente qualificadores do tipo penal, não constituindo, por isso mesmo, elementos essenciais e necessários ao reconhecimento do caráter hediondo dessas infrações delituosas. Precedente (Pleno). Doutrina. (Habeas Corpus nº 81277 – RJ, 2ª Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, j. 19/03/2002, D.J.U. de 21/06/2002, p. 130).


EMENTA: - PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INQUÉRITO POLICIAL: ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADES. LEI 8.072/90, ART. 2º, § 1º. CONSTITUCIONALIDADE. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR: CRIMES HEDIONDOS.



I. - Por se tratar de peça meramente informativa da denúncia ou da queixa, eventual irregularidade no inquérito policial não contamina o processo, nem enseja a sua anulação. 



II. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 69.657-SP (18.6.93), declarou a constitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90. 



III. - Os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, nas suas formas simples 3/4 Cód. Penal, arts. 213 e 214 3/4 quanto nas qualificadas 3/4 Cód. Penal, art. 223, caput e parág. único, são hediondos, ex vi do disposto na Lei 8.072/90, com a redação da Lei 8.930/94, art. 1º, V e VI. Precedente do STF: HC 81.288-SC, Velloso p/acórdão, Plenário, 18.12.2001. 



IV. - HC indeferido. (Habeas Corpus nº 80802 – SP, 2ª Turma, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, j. 18/12/2001, D.J.U. de 08/03/2002, p. 52).

E M E N T A: HABEAS CORPUS - ESTUPRO - ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR - TIPO PENAL BÁSICO OU FORMA SIMPLES - INOCORRÊNCIA DE LESÕES CORPORAIS GRAVES OU DO EVENTO MORTE - CARACTERIZAÇÃO, AINDA ASSIM, DA NATUREZA HEDIONDA DE TAIS ILÍCITOS PENAIS (LEI Nº 8.072/90) - LEGITIMIDADE DAS RESTRIÇÕES FUNDADAS NA CONSTITUIÇÃO (ART. 5º, XLIII) E NA LEI Nº 8.072/90 (ART. 2º) - PEDIDO INDEFERIDO. 

- Os delitos de estupro e de atentado violento ao pudor, ainda que em sua forma simples, configuram modalidades de crime hediondo, sendo irrelevante - para efeito de incidência das restrições fundadas na Constituição da República (art. 5º, XLIII) e na Lei nº 8.072/90 (art. 2º) - que a prática de qualquer desses ilícitos penais tenha causado, ou não, lesões corporais de natureza grave ou morte, que traduzem, nesse contexto, resultados qualificadores do tipo penal, não constituindo, por isso mesmo, elementos essenciais e necessários ao reconhecimento do caráter hediondo de tais infrações delituosas. Precedente (Pleno). (Habeas Corpus nº 81317 – SC, 2ª Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, j. 18/12/2001, D.J.U. de 08/03/2002, p. 53).

EMENTA: - DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO. CRIME HEDIONDO. COMUTAÇÃO DE PENA: IMPOSSIBILIDADE. "HABEAS CORPUS". 



1. O aresto impugnado considerou hediondo o crime de estupro (mesmo não qualificado, como no caso) e, por isso, quanto a ele, negou a comutação de pena.



2. Agora, com esta impetração, é sustentada a tese de que não se deve considerar hediondo o crime de estupro, não qualificado por lesão grave ou morte (art. 223 e parágrafo único do C.P.).



3. Nas mesmas circunstâncias, o Plenário do S.T.F. conheceu de "Habeas Corpus", impetrado também contra julgado do S.T.J., em Recurso Especial (H.C. nº 81.288, j. a 17.12.2001). 



4. Pelas mesmas razões, o presente pedido é conhecido.



5. Quanto ao mais, o parecer do Ministério Público federal, pela denegação da ordem, é de ser acolhido.



6. Acrescenta-se que a 1ª Turma da Corte já havia decidido, a 18 de fevereiro de 1997, por unanimidade, no HC nº 74.710 (D.J. de 25.04.1997, Ementário nº 1866-04): "2 - crime hediondo. A classificação prevista no art. 1º da Lei nº 8.072-90 diz respeito, tanto à forma simples do delito tipificado, no art. 214, como à qualificada, capitulada no art. 223, "caput" e parágrafo único, ambos do Código Penal." 



7. E mais recentemente, "concluindo o julgamento de "Habeas Corpus" afetado ao Plenário pela Segunda, o Tribunal, por maioria, decidiu que o crime de estupro é hediondo, ainda que dele não resulte lesão corporal grave ou morte (H.C. 81.288).



8. Adotados os fundamentos dos precedentes da 1ª Turma (H.C. 74.710) e do Plenário (H.C. 81.288) e mais os do parecer do Ministério Público federal, o "Habeas Corpus" é indeferido.  (Habeas Corpus nº 81413 – SC, 1ª Turma, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, j. 05/02/2002, D.J.U. de 22/03/2002, p. 31).

MODELO

MODELO interposto em 24 de abril de 2002 e ainda não julgado.

RESP 473082 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. PAULO GALLOTTI

17/02/2003 – Ao Ministro Relator

ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO: 20/08/2003

EXCELENTÍSSIMO DOUTOR DESEMBARGADOR SEGUNDO VICE- PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADO DE SÃO PAULO.

Recurso Especial.

Apelação nº 272.332.3/8-01 - TJSP.

Pr. nº 552/97 – 1º Ofício Criminal da Comarca de Araçatuba/SP.  

Recorrente: Ministério Público do Estado de São Paulo.

Recorrido: Cléber L. de O.

RAZÕES


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, representado pelo infra-assinado, não se conformando, “data maxima venia”, com o V. Acórdão (fls. 125/130), fundando-se no art. 105, III, alínea “a” e “c”, da CF, e na forma do art. 541 do CPC c.c. o art. 255 e parágrafos, do RISTJ, vem, mui respeitosamente, interpor Recurso Especial e requerer a juntada das inclusas razões.  


Nestes termos,


P. deferimento.


São Paulo, 24 de abril de 2002. 


CLÁUDIO EUGÊNIO REIS BRESSANE
                                 
        PROCURADOR DE JUSTIÇA

EMÉRITOS JULGADORES E 

ÍNCLITA PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA:

ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR – FORMA SIMPLES – CRIME HEDIONDO – REGIME INTEGRALMENTE FECHADO.

O atentado violento ao pudor, na forma simples, é crime hediondo, motivo por que a pena deve ser cumprida em regime integralmente fechado. 


1 – EXPOSIÇÃO DOS FATOS E DO DIREITO. 


A denúncia narra o seguinte: 

“Consta dos inclusos autos de inquérito policial (nº 552/97) que no dia quinze de junho de 1997, no início da manhã, em estrada do bairro rural Major Prado, no Município de Santo Antônio do Aracanguá, nesta comarca, o indiciado CLÉBER L. DE O. (qualificado a fls. 05 e 10, menor imputável, apelidado de “gordo”) tentou constranger a vítima T...... com 09 anos de idade – fls. 20), mediante violência presumida, a praticar com ele ato libidinoso diverso da conjunção carnal. O agente só não conseguiu consumar o crime, por circunstâncias alheias à vontade dele, já que houve interferência da testemunha Carlos Rodrigues Pereira de Souza (com 07 anos de idade – fls. 19), irmão da vítima, que disse que iria chamar a genitora dele, e já que houve ruído relativo à aproximação de um trator. A vítima e o irmão dela (Carlos Rodrigues Pereira de Souza) foram buscar leite em uma propriedade rural. Durante o retorno, a vítima e o irmão dela foram seguidos pelo indiciado. Em determinado momento, o indiciado segurou a vítima, começou a desabotoar o “short” dela (abriu dois botões) e disse: “- quero ver sua boceta”. Em seguida, o indiciado retirou da calça sua genitália e puxou a mão da vítima, para que esta segurasse o pênis dele. Ao resistir à ação do indiciado, a vítima caiu no chão. O indiciado, com o pênis à mostra, sentou sobre o corpo da vítima, para retirar de vez a roupa dela. A testemunha Carlos apanhou um pedaço de pau, mas não chegou a atingir o indiciado, em virtude de ameaça de morte proferida pelo agente. Então a testemunha Carlos disse que iria chamar a genitora dele. Houve também o ruído de um trator que se aproximava. Por tais circunstâncias alheias à sua vontade, o indiciado não conseguiu consumar o crime. Isto posto, denuncio o indiciado CLÉBER L. DE O. como incurso no artigo 214 c.c. artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal. Recebida  e autuada esta, requeiro seja citado, instaurando-se o respectivo processo-crime, nos moldes dos artigos 498/502 do Código de Processo Penal, até final condenação, ouvindo-se as pessoas do rol abaixo” (fls. 2/3)

A R. sentença julgou-a improcedente para absolver o réu nos termos do art. 386, VI, do CPP (fls. 84/89).


O doutor Promotor de Justiça apelou, pleiteando a condenação do acusado nos termos da peça inaugural (fls. 91/94).


A douta Defesa respondeu às fls. 98/99.


A Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se pelo provimento (fls. 115/118).


A Colenda Quarta Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, deu-lhe  provimento para condenar o réu como incurso no art. 214, c.c. o art. 14, II, e 224, “a”, todos do CP, com “sursis” condicionado por dois anos.


2 – DA DEMONSTRAÇÃO DO CABIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO.


2.1 - O V. Acórdão impugnado negou vigência ao art. 1º, inciso VI
, c.c. o art. 2º, § 1º
, ambos da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, e deu-lhes interpretação divergente da que lhe atribuíra outro tribunal. 


2.2 - A matéria foi ampla e exaustivamente prequestionada, porque a respeitável decisão recorrida, de forma explícita, não considerou o atentado violento ao pudor, na forma simples, como crime hediondo, motivo por que concedeu ao sentenciado “sursis” condicionado por dois anos (fls. 125/130).


2.3 - 
A questão é de relevante interesse nacional.


Com efeito, depois de muitas marchas e contramarchas, o Colendo Supremo Tribunal Federal, no HC 81.288/SC, Tribunal Pleno, j. 17/12/2001, rel. originário Min. Maurício Corrêa, rel. para o acórdão Min. Carlos Velloso, acabou por entender que o crime de atentado violento ao pudor é hediondo, ainda que dele não resulte lesão corporal grave ou morte.
  


Ressalte-se que os réus devem ser tratados igualmente perante a norma legislada e também diante da norma judicada.


Ininteligível que, em face de condenação por prática de atentado violento ao pudor, na forma simples, um sentenciado cumpra pena em regime integralmente fechado e outro seja beneficiado como a suspensão condicional da pena. 


Por isso, “data maxima venia”, imperioso conduzir o presente processo à elevada apreciação do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

“O critério da relevância, embora banido dos regimentos internos, é critério que não pode ser relegado ao absoluto abandono. O Tribunal Nacional existe para julgar as questões relevantes, não as irrelevantes. Se é uma questão que se apresenta como muito relevante, no sentido de que a sua decisão interessa não apenas ao caso concreto, às partes, mas à sociedade, à comunidade em geral, se é caso que vai se repetir milhares ou dezenas de milhares de vezes, então é conveniente, até, que o Superior Tribunal de Justiça apresente, de logo, o seu posicionamento, que julgue tal lide e dê um sólido ponto de referência para os tribunais locais. Se houver uma manifesta e evidente relevância, entendo, pois, que o recurso deve ser admitido pela letra “a” (Min. Athos Carneiro, em “Encontro de Presidentes de Tribunais”, realizado no STJ em setembro de 1990, p. 79/80, “apud” DJU 5.8.91, p. 10.020). “O Superior Tribunal de Justiça, pela relevância da sua missão constitucional, não pode deter-se em sutilezas de ordem formal que impeçam a apreciação das grandes teses jurídicas que estão a reclamar pronunciamento e orientação pretoriana” (RSTJ 26/378), maioria). O caso era de ação negatória de paternidade”. 


3 – DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA. 


O V. Acórdão impugnado, s.m.j., trata-se de “sententia contra litteram legis”.


Com efeito, o inciso VI, do art. 1º, da Lei nº 8.072/90, dispõe, clara e literalmente, que a forma simples do atentado violento ao pudor é crime hediondo, razão pela qual imperiosa a fixação do regime integralmente fechado.


Note-se que o inciso VI, por primeiro, diz, genericamente, “atentado violento ao pudor” e, depois de abrir parênteses completa “214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único”. (grifos nossos)


Fosse intenção do legislador afastar a forma simples, jamais teria feito referência genérica ao atentado violento ao pudor e muito menos se socorrido da conjunção aditiva “e”, na parte entre parênteses. (grifos nossos)


Em outras palavras, o legislador, de início, generalizou o atentado violento ao pudor e, em seguida, na parte entre parênteses, para que não houvesse nenhuma dúvida, deixou claro que quis incluir tanto a forma simples como as formas qualificadas, tendo em vista a conjunção aditiva “e”. (grifos nossos)


Somou, assim, a forma simples e as formas qualificadas. 


A respeitável decisão recorrida ofendeu, também, de forma reflexa, os princípios da tripartição dos poderes
  e da legalidade
. 


Observe-se que, no caso, fora criada uma lei especial para atender, de forma exclusiva, o interesse individual do réu, concedendo-lhe o “sursis”, em detrimento do interesse da sociedade em ver a correta aplicação da lei penal (regime integralmente fechado).


O art. 6º, da Lei nº 8.072/90, deu nova redação ao art. 214 do CP., para elevar a pena respectiva, revogando o texto anterior.


O V. Acórdão impugnado, surpreendentemente, entendeu em vigor o art. 6º, ao impor a pena de 2 anos de reclusão e, ao mesmo tempo, negou vigência ao § 1º, do art. 2º, ao conceder o “sursis”. 


Para o V. Acórdão recorrido, a Lei nº 8.072/90 encontra-se cindida, porque, de um lado, autoriza o Juiz a impor pena prevista na Lei dos Crimes Hediondos e, de outro, não lhe confere autoridade para fixar o regime integralmente fechado.


Se o atentado violento ao pudor, na forma simples, não é crime hediondo, também, não poderia ser apenado, nos termos da Lei nº 8.072/90, sendo forçosa a absolvição do réu. 


Ressalte-se que se mostra inaceitável que fatos diametralmente opostos ao decoro, como os descritos na inicial, sobretudo envolvendo criança de 9 anos, não sejam considerados hediondos. (grifos nossos).


Se desses fatos sobreviesse, ainda, lesão corporal de natureza grave ou morte, o crime, então, seria, categoricamente, inominável, por falta de qualificativo. 


A jurisprudência esposada pela respeitável decisão recorrida contraria um dos princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito, ou seja, a dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III).


O que dirá, então, do art. 227 da CF, que diz, expressamente, o seguinte: 

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. 


Diante desses preceitos constitucionais, “data maxima venia”, incompreensível a exagerada preocupação com os autores de crimes de atentado violento ao pudor, principalmente os de forma simples, porque correspondem à grande massa dessa horripilante criminalidade, em detrimento das indefesas vítimas.


Interpretações como a do V. Acórdão recorrido acabam colocando os agentes de atentados violentos ao pudor, na forma simples, acima da ordem constitucional.


Enfim, não há nenhuma crueldade em o condenado por crime hediondo cumprir pena em regime integralmente fechado, sobretudo o narrado na peça inaugural. 


Não é sem razão que essa criminalidade é denominada hedionda.


O verbete “hediondo”, segundo o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, 2ª edição, Editora Nova Fronteira, diz:

“Hediondo” (do esp. hediondo). Adj. 1. Depravado, vicioso, sórdido, imundo. 2. Repelente, repulsivo; horrendo: “espécie de funâmbulo patibular, face contorcida em esgar ferino, como um traumatismo h e d i o n d o” (Euclides da Cunha), Os Sertões, p. 201). 3. Sinistro, pavoroso, medonho: “Dizem que cometi um crime hediondo” (Almeida Fischer. 10 Contos Escolhidos, p. 65). 4. P. us. Que cheira mal; fedorento.  


Portanto, mais do que justo que uma pessoa, com esses atributos, cumpra pena em regime integralmente fechado.


Crudelíssimos são – sim - os nefastos efeitos que essa criminalidade produz nas vítimas, nas respectivas famílias e na sociedade em geral.  


Acontece que o legislador, com acerto e prevendo temerárias interpretações, antecipou-se e estabeleceu o regime integralmente fechado para que não houvesse nenhuma dúvida a respeito, como realmente não há, segundo os Colendos Tribunais de Superposição, através de reiteradas decisões. 


Não é razoável que o pêndulo da balança da Justiça fique, por completo, para os lados dos interesses individuais dos réus, em detrimento do “jus puniendi” da sociedade.


O cidadão paga os seus impostos e, por isso, tem todo o direito de ver a lei aplicada nos devidos termos.


Considere-se, ainda, a profunda inquietação da sociedade brasileira em relação à criminalidade hedionda, a ponto de se transformar em clamor público (apelos de prisão perpétua,  pena de morte...), a qual acabou por provocar uma séria decisão do legislador federal (Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990), momento em que fora agravada, sensivelmente, a resposta penal respectiva.


Com efeito, basta lembrar o recente episódio, envolvendo o Exmo. Sr. Dr. José Carlos Dias, quando, no exercício do elevado cargo de Ministro da Justiça, em declaração à mídia, deu opinião pessoal sobre a revogação da Lei dos Crimes Hediondos.  


Parte da imprensa, reagiu, severamente, nos seguintes termos: 

“As modificações sugeridas pelo ministro deixam transparecer resquícios de fidelidade àquela corrente ideológica para a qual a natureza humana é perfeita e todos os delitos são produtos de uma sociedade mal estruturada e injusta, sendo os criminosos, portanto, vítimas desta sociedade. A prevalecer essa visão de mundo, a justiça se faria prendendo-se a sociedade e soltando-se os bandidos. 

Mas a proposta do ministro não é apenas ideológica. Há nela um componente pragmático que a torna ainda mais inaceitável. Ele quer desafogar os presídios e argumenta: ‘A prisão está superada. Hoje, um preso custa R$ 600 por mês. Não há razão para desperdiçar dinheiro com a construção de imensos presídios sem sentido’. Dinheiro gasto com presídios não é dinheiro jogado fora. Que o digam as famílias enlutadas pelas ‘vítimas da sociedade’ e a própria sociedade, sobressaltada pela ousadia cada vez maior dos criminosos. Se os presídios estão superlotados, a solução é, sim, construir mais prisões, e não reduzir as penas de quem seqüestrou, estuprou e matou. Se há rebeliões nas cadeias, a causa não é a lei dos crimes hediondos, mas falta de disciplina nas prisões, dominadas por bandos organizados”. 


Vale ponderar, por fim, que as modernas concepções do Direito Penal, como tem sido apregoadas em certos julgamentos, à toda evidência, devem passar, primeiro, pelo crivo do Congresso Nacional, em termos de oportunidade e conveniência política, para, depois, serem transformadas em lei e finalmente aplicadas.


4 – DA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.


O V. Acórdão recorrido diverge do proferido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, no RHC 6.633-SP, 5ª Turma, j. 12.08.1997, rel. Min. José Arnaldo, DJU 15.09.1997, publicado na RT 746/553-555 (repositório autorizado de jurisprudência). 


5 – DAS TRANSCRIÇÕES.


5.1 – V. Acórdão paradigma.

“A asserção no sentido de que o atentado violento ao pudor só se torna crime hediondo quando for qualificado nas modalidades previstas no art. 223 do CP improcede, respeitadas as poucas vozes isoladas em sentido contrário. Na verdade, a jurisprudência do STJ considera o estupro e o atentado violento ao pudor, em qualquer de suas configurações, como crime hediondo (REsp 46.204-5  rel. Min. Jesus Costa Lima, in RSTJ 67/464). Perfeitamente idêntica é a orientação da Suprema Corte (HC 70.044, rel. Min. Paulo Brossard, DJU de 07.05.1993). Aliás, mesmo que o estupro seja tentado é considerado como hediondo (RT 732/566, rel. Min. Maurício Corrêa). Se o paciente praticou, em tese, fatos que se erigem à categoria de crimes hediondos, punidos com pena reclusiva a ser cumprida integralmente em regime fechado, é evidente que a decisão de primeira instância muito bem fundamentada, ao lhe negar a liberdade provisória nenhum constrangimento ilegal cometeu. Pouco importa que ele seja primário e de bons antecedentes, com ocupação lícita e residência fixa. Esses adornos individuais se ananicaram quando resolveu abordar menores para com elas praticar atos libidinosos diversos da conjunção carnal, exteriorizando a periculosidade até então recôndita. Os mencionados requisitos individuais, mesmo nos crimes comuns, não obstam a prisão provisória, como reiteradamente têm decidido os Tribunais Superiores. Quando se tratam de crimes hediondos a situação do preso se torna muito mais complexa, porquanto a legislação considera seus autores como perigosos e, bem por isso, a eles fica vedada a liberdade provisória (art. 2º. inc. II, da Lei 8.072 de 1990). De se notar que esse dispositivo não ostenta nenhuma inconstitucionalidade. Haja vista que, sem maiores polêmicas, tem sido aplicado pelas duas C. Turmas Julgadoras da Sessão Criminal do Superior Tribunal de Justiça (RT 698/422, rel. Min. Edson Vidigal, da 5ª T. e RSTJ 57/106, rel. Min. Anselmo Santiago, da 6ª T.). Por fim, ao contrário do alegado na inicial, a Carta política de 1988 não revogou, de modo algum, os dispositivos do CPP e de leis esparsas que autorizam várias modalidades de prisões provisórias, vez que também são por ela agasalhadas (cf. inc. LXI e LXVI do art. 5º). Procedimento diverso ninguém poderia esperar da Lei Maior, sob pena de ser conivente com a implantação do absoluto anarquismo no sistema penal brasileiro e tolerar a sistemática frustração da aplicação da sanção penal mesmo para os crimes graves. Bem por isso, as C. Turmas criminais do STJ, reiteradamente, têm decidido que a prisão provisória é permitida pela Nova Carta Magna. Tão constante a jurisprudência nesse sentido que o Tribunal Superior aprovou a v. Súm. 9 ad litteram, está assim redigida: ‘A exigência da prisão provisória, para apelar, não ofende a garantia constitucional da presunção de inocência’. A tese no sentido de que a Lei 8.072, de 1990, extrapolou ao negar a liberdade provisória, porquanto a CF estabelece que apenas a fiança é vedada nos crimes hediondos, igualmente não tem condições de vingar. Se mesmo com fiança a liberdade é negada, com maiores razões deve ser negada sem ela. Por sinal, este E. Tribunal já decidiu que ‘é a própria Constituição que estabelece, no n. XLIII do caput do art. 5º, ser inafiançável crime considerado hediondo. A fiança é um menos com relação à liberdade provisória. Assim, se não se pode conceder o menos, com maior razão não se pode dar o mais’ (RTJSP 138/491). A impossibilidade de liberdade provisória decorre da imposição inserida no art. 2º, II, da Lei 8.072/90, que não ostenta nenhuma inconstitucionalidade, como já referido. Cumpre verificar ainda que a denúncia contém suporte probatório suficiente, principalmente tendo em conta o auto de prisão em flagrante. No estreito âmbito do habeas corpus não há como desclassificar os fatos imputados ao paciente para delitos mais condizentes com as circunstâncias fatuais, como pretendem os impetrantes. Para tanto, tornar-se-ia necessário profundo exame de todo conjunto probatório, o que é inviável no âmbito do processo sumário, não instruído com as provas coletadas em Juízo, sob o crivo do contraditório’. Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela prática do delito previsto no art. 214 c/c o art. 224, II, do CP. Não se irroga ao flagrante pecha alguma de ilegalidade ou mesmo irregularidade que o tornasse írrito ao sistema jurídico-processual. Por outro lado, improcede a irresignação no que atina com a classificação pelo Juiz de crime hediondo, posto o atentado violento ao pudor, qual assinala a Dra. Zélia Oliveira Gomes, representante do Parquet Federal, ‘tanto na forma simples prevista no caput do art. 214 do CP como na sua versão qualificada tratada no art. 223 e par. ún., é assim considerado, porquanto o legislador fez questão de se referir expressa e genericamente a atentado violento ao pudor (art. 214 e sua combinação com o art. 223 e parágrafo). O uso da conjunção aditiva e denota a abrangência dos dois tipos’ (f) Essa  é a orientação do STF e do STJ, consoante se colhe às f. HC 74710-SP, relator Min. Octavio Gallotti: ‘Ementa: 1. Não se aplica à ação pública, mesmo condicionada, a hipótese de perempção instituída no art. 60, I, do CPP. 2. Crime hediondo. A classificação prevista no art. 1º, da Lei 8.072/90 diz respeito tanto à forma simples do delito tipificado, no art. 214, como à qualificada, capitulada no art. 223, caput e par. ún., ambos do CP. 3. Fixação da pena suficientemente fundamentada’ (DJ de 25.04.1997, p. 15.203, EMENT, v. 01866-04, p. 00735, j. 18.02.1997 – 1ª Turma Unânime. Indeferido). Às fls., RHC 3.002 – RS, rel. Min. Anselmo Santiago (in RSTJ 57/107); ´Ementa: Penal e Processual Penal. Recurso em habeas corpus. Tráfico de entorpecentes (art. 12 da Lei 6.368/70, c/c o art. 29 do CP). Pedido de relaxamento de flagrante e de desconstituição do decreto de prisão preventiva. Liberdade provisória. 1. Prisão preventiva decretada a traficante de entorpecentes foragido e manutenção da prisão em flagrante ao co-réu. Crime de tráfico, pelo art. 2º, inc. II, da Lei 8.072/90, é considerado crime hediondo. Vedada a liberdade provisória a autor desse tipo de delito. Inexistência de violência ou coação ilegal a ser reparada. 2. Recurso improvido’. Quanto à constitucionalidade. ‘A Lei 8.072, de 25.07.1990, proíbe, nos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na linha da disposição constitucional inscrita no inc. XLIII do art. 5º da CF, a liberdade provisória’ (STF, 2ª T., rel. Min. Marco Aurélio, DJ 19.06.1992, p. 9.521). No mesmo, 5ª T., DJ 09.05.1994, p. 10.884, rel. Min. Assis Toledo e 5ª T., DJ sentido: ‘STJ 24.10.1994, p. 28.769, rel. Min. Costa Lima’. Nessa linha, conheço do recurso e lhe nego provimento”.


5.3 – V. Acórdão recorrido.

“O atentado violento ao pudor praticado mediante violência ficta (arts. 214; e, 224, a, do Código Penal) não é considerado crime hediondo. “Para que o atentado violento ao pudor possa ser classificado como crime hediondo, nos termos da Lei nº 8.072/1990, art. 1º, inciso VI, é necessário que do fato resulte lesão corporal de natureza grave ou morte” (art. 214 combinado com o art. 233, caput e parágrafo único – (Supremo Tribunal Federal – 2ª Turma – HC 78.305-4/MG – Relator Ministro Néri da Silveira – DJU de 1º/10/1999, pág. 30; HC 80.223-1-RJ – Relator Ministro Nélson Jobim – DJU de 13/10/2000). Julgados do Colendo Superior Tribunal de Justiça alinham-se nesse mesmo sentido (5ª Turma – HC 10.693/SP – Relator Ministro Felix Fischer – DJU de 14/02/2000, pág. 53; HC 11.417/SP e HC 11.144/DF – Relator de ambos o Ministro Edson Vidigal – DJU de 20/3/2000, pág. 89 e 03/4/2000, pág. 161”.


6 – DO CONFRONTO ANALÍTICO. 


Como se verifica pelas transcrições, ora feitas, é evidente a identificação entre os casos trazidos à colação e a hipótese decidida nos autos, ou seja, a aplicação do inciso VI, do art. 1º, c.c. o § 1º, do art. 2º, ambos da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990.


As questões que lhes envolvem são as seguintes: 


1ª) O crime de atentado violento ao pudor, na forma simples, é crime hediondo?


2ª) ou crime de atentado violento ao pudor, na forma simples, não é crime hediondo?

Todavia, as soluções aplicadas são divergentes. 


O paradigma decidiu que o crime de atentado violento ao pudor é crime hediondo, motivo por que o sentenciado deve cumprir a pena em regime integralmente fechado.


O recorrido, por sua vez, sentenciou que o crime de atentado violento ao pudor, na forma simples, não é crime hediondo, razão pela qual concedeu ao condenado o “sursis”.


6 – DO PEDIDO.


Pede-se, pois, a admissão e o provimento, a fim de que, cassando-se o V. Acórdão recorrido, reconheça-se o atentado violento ao pudor, descrito na inicial, como crime hediondo, determinando-se que o sentenciado cumpra a sua pena em regime integralmente fechado.


São Paulo, 24 de abril de 2002.


CLÁUDIO EUGÊNIO REIS BRESSANE
                                 
        PROCURADOR DE JUSTIÇA

� Art. 1º, inciso VI, da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990: “São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou tentados: ...omissis...VI – atentado violento ao pudor (art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único”...omissis”.


� § 1º, do art. 2º, da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990: “A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em regime fechado”.


� V. Informativo do CSTF nº 255, de 17 a 19 de dezembro de 2001.


� Código de Processo Civil, Theotonio Negrão, com a colaboração de José Roberto Ferreira Gouvêa, Editora Saraiva, 32ª edição, atualizada até 09/01/2001, p. 1844.


� “A) Sententia contra litteram legis: nesta primeira hipótese, não há necessidade de perscrutar se o espírito da norma foi ofendido pelo julgado; aqui é já a sua expressão verbal, gramatical, que entra em testilha com a decisão. Nas fontes romanas, as sentenças proferidas dessa forma eram nulas (“sententia lata contra legis tenorem ipso iure non tenet”). Aliás, igual censura merece a chamada jurisprudência contra legem: o princípio da separação dos poderes impõe – sem embargo do trabalho construtivo, adaptador, da jurisprudência – que o órgão aplicador da norma não se ponha a elaborá-la, e, mais que isso, não se oponha a aplicar a norma que devia ser, ao seu juízo, e não a norma que é. A lei que acaso não seja boa, porque não regule eficazmente a matéria a que está devotada, ou porque o tempo a fez defasada, deve ser submetida aos procedimentos normais para sua revogação ou alteração; mas, enquanto vige, é de ser aplicada. Ademais, isso é mesmo uma decorrência do princípio da igualdade de todos perante a lei. Qual lei? A que está em vigor e a todos imposta, indistintamente. Com diz José Afonso da Silva, “o que se exige para configuração de sententia contra litteram legis é que ela contrarie um dispositivo existente na ordem jurídica objetiva, ainda que a contrario sensu”. E fornece interessante exemplo: “se alguém, por vinte anos sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquirir-lhe-á o domínio independentemente de título e boa-fé, requerendo ao juiz que o declare por sentença (CC, art. 550), este não poderá negar (uma vez provada a posse naquelas condições) sob pena de incorrer em erro contra litteram legis”: errará se negar aplicação daquele artigo ao caso concreto devidamente provado; errará se negar existência daquele dispositivo; errará se lhe negar vigência; errará se negar as conseqüências jurídicas do preceito – a aquisição do domínio; errará ainda se exigir título ao pleiteante; errará também se exigir, para a validade da posse por vinte anos, boa-fé do requerente”.20 Também, pensamos, procederá contra a letra da lei o juiz que acolher ação popular onde se afirma não ter a Administração procedido à licitação em certo caso, se a lei regedora da espécie considera que tal hipótese é tipificada dentre as inexigibilidade de licitação. Em última análise, o ponto ora enfocado – decisão proferida contra texto da lei de regência – passa antes pela premissa da independência e harmonia entre os Poderes (CF, art. 2º), pela qual cabe ao legislativo escolher os valores e interesses relevantes, procedendo à sua normatização; ao Executivo, como instância primária, aplicar a lei, de ofício (poder de polícia, autotutela); e, ao Judiciário, como instância de substituição (= intervém após a configuração da lide), dirimir o conflito, nos limites em que este veio posto pelas partes (CPC, arts. 128, 460). Nesse contexto, compreende-se que caiba ao Judiciário, precipuamente, aferir o real significado da norma para subsumi-la aos fatos da causa, regra que mesmo confirma pela exceção, já que somente em casos expressos pode o Judiciário cunhar a norma que regerá a espécie em concreto (CPC, arts. 127, 1.109). Logo, se e quando o órgão jurisdicional procede contra a lei, dá-se um duplo e grave equívoco, porque, de um lado, sua atuação perde a legitimidade, e, de outro, ele acaba provendo sobre o vácuo, seja porque não aplica o texto que existe, seja porque faz operar, delirantemente, texto não constante do ordenamento, mas apenas suposto pelo julgador. Não estranha, assim, que, de um lado, conste dentre as condições da ação o quesito da possibilidade jurídica do pedido (CPC, art. 295, parágrafo único, inciso III: a previsão, em abstrato, da pretensão, no direito Positivo) e, de outro lado, que se sujeita à ação rescisória a decisão que “violar literal disposição de lei” (CPC, art. 485, V), com o temperamento, advindo com a súmula 343 do STF de que não considera ofensiva à literalidade do texto a decisão baseada “em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais”, enunciado esse que vem tendo aplicação no âmbito do STJ, como dá notícia Theotonio Negrão21. Igualmente, dá-se recurso especial ao STJ contra acórdão que negou vigência a tratado ou lei federal (CF, art. 105, III, a), esclarecendo Vicente Greco Filho que “negar vigência significa declarar revogada ou deixar de aplicar a norma legal federal”. (“in” Recurso Extraordinário e Recurso Especial, Rodolfo de Camargo Mancuso, 6ª edição, revista, atualizada e ampliada, 2000, Editora Revista dos Tribunais, p. 153/155) (grifos do original)


� Art. 2º, da Constituição. 


� Art. 5º, II, da Constituição. 


�  O Estado de São Paulo, Domingo, 3/10/1999, A3.
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